GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

EDITAL

_ PREGAO ELETRONICO N°59/2022 N
AQUISICAO DE LANTERNAS COTOVELO ANTIEXPLOSAO

1 - INTRODUCAO

11 O ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pelo CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, com sede na Praga da Republica, n° 45, Centro, Rio de Janeiro,
RJ, torna publico que, devidamente autorizado pelo Diretor Geral de Administracdo e Financas, na
forma do disposto no processo administrativo n.° SEI-270042/001447/2021, que, no dia, hora e
endereco eletronico indicados no item 3 deste edital, sera realizada licitagdo na modalidade PREGAQO
ELETRONICO, do tipo MENOR PRECO POR ITEM, que sera regido pela Lei Federal n.° 10.520,
de 17 de julho de 2002, pelos Decretos Estaduais n.%s 31.863 e 31.864, ambos de 16 de setembro de
2002, com aplicacdo subsidiaria da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n.° 287, de
4 de dezembro de 1979, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006,do Decreto Estadual
n.% 3.149, de 28 de abril de 1980, e respectivas alteracGes, do Decreto Estadual n® 42.063, de 06 de
outubro de 2009, do Decreto Estadual n® 42.091, de 27 de outubro de 2009, do Decreto Estadual n°
42.301, de 12 de fevereiro de 2010, do Decreto Estadual n® 41.203, de 03 de marco de 2008, demais
Resolucdes editadas pela Secretaria de Estado de Planejamento e Gestdo e disposicOes legais aplicaveis
e do disposto no presente edital.

1.2 A sessdo publica de processamento do Pregdo Eletrénico serd realizada no endereco
eletrébnico www.compras.rj.gov.br, no dia e hora indicados no item 3 deste Edital e conduzida pelo
pregoeiro com o auxilio de sua equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epigrafe.

1.3 As retificagdes deste edital, por iniciativa oficial ou provocada por eventuais impugnagoes,
obrigardo a todos os licitantes, devendo ser publicadas em todos os veiculos em que se deu a publicacdo
originaria, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a
modificacdo ndo alterar a formulagédo das propostas.

1.4 O edital se encontra disponivel no endereco eletrébnico www.compras.rj.gov.br
podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a permuta por 02 (dois)
CDs-RW (regravaveis), 700MB/80 _min, acondicionados em embalagens plasticas rigidas, na
Diretoria Geral de Administracdo e Financas, na Coordenacdo de Licitacfes e Contratos, na
Praca da Republica, 45 - Centro, Rio de Janeiro/RJ.

1.5 Os interessados poderdo solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste edital ou
interpretacdo de qualquer de seus dispositivos em até 2 (dois) dias Uteis anteriores a abertura da sesséo,
por escrito, no sequinte endereco: Praca da Republica, 45 - Centro, Rio de Janeiro/RJ, de 09 até
17 horas, ou, ainda, mediante confirmacdo de recebimento por _e-mail:
pregaoeletronico@cbmer.rj.gov.br.
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151 Caberé ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsavel pela elaboragdo do edital,
responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, antes do
encerramento do prazo de acolhimento de propostas.

1.6 Os interessados poderdo formular impugnagdes ao presente edital em até 2 (dois) dias Uteis
anteriores a abertura da sessdo, no seguinte enderecgo: no sequinte endereco: Praca da Republica, 45
- Centro, Rio de Janeiro/RJ, de 09 até 17 horas, ou, ainda, mediante confirmacdo de recebimento
por e-mail: pregaoeletronico@cbmer.rj.gov.br.

1.6.1 Caberd a AUTORIDADE COMPETENTE decidir sobre a impugnacéo no prazo
de até vinte e quatro horas.

1.7 Tanto a resposta as impugnacdes quanto aos pedidos de esclarecimento serdo divulgados
mediante nota no endereco eletrébnico www.compras.rj.gov.br através do n® (nimero da licitacdo no
portal) na parte relacionada a futuras licitacdes, ficando as empresas interessadas obrigadas a acessa-
lo para a obtencdo das informacdes prestadas.

2- DO OBJETO, DO PRAZO DE ENTREGA E DA FORMA DE FORNECIMENTO.

2.1 O objeto do presente pregéo eletronico é a aquisicdo de 909 (novecentos e nove) unidades

de lanternas cotovelo antiexplosdo, para equipagem dos quartéis do Corpo de Bombeiro Militar

do Estado do Rio de Janeiro (CBMERJ), de acordo com as condicdes e especificacdes constantes do
Termo de Referéncia - Anexo .

2.2 O prazo méaximo de entrega devera ser de 30 (trinta ) dias corridos, a contar da retirada da
Nota de Empenho.

2.3 O fornecimento do objeto ser realizado, em sua totalidade, no prazo de 30 (trinta) dias, apos
entrega da nota de empenho, conforme a forma indicada no item V e VI do Termo de Referéncia -

Anexo |.

ITEM PARCELA PRAZO QUANTIDADE

Lanternas cotovelo Unica 30 Dias 909 unidades
antiexplosao

2.4 O objeto devera ser entregue no Almoxarifado Geral do CBMERJ sito a Avenida
Bartolomeu de Gusmao, n° 850, Sdo Cristévao - RJ, sempre em dias Uteis dentro do horario de
expediente (de 08:00h até 17:00h), com agendamento prévio pelos telefones: (21) 2334-1969/2334-
6963, apds o recebimento da solicitacdo (carta de Empenho).
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3 - DA ABERTURA

3.1 A abertura da presente licitacdo dar-se-4 em sessdo publica, por meio da INTERNET,
mediante condi¢cdes de seguranca (criptografia e autenticagdo) em todas as suas fases, dirigida pelo
pregoeiro designado, a ser realizada de acordo com a legislacdo mencionada no predmbulo deste Edital,
conforme indicado abaixo:

Eventos Dia Més Ano Horéario
Inicio acolhimento das propostas 11 08 2022 09h
Limite acolhimento das propostas 23 08 2022 08h59min
Data de abertura das propostas 23 08 2022 08h30min
Data da realizacdo do Pregdo 23 08 2022 09h
Processo n° SE1-270042/001447/2021
Tipo MENOR PRECO POR ITEM
Prazo para impugnacao até 2 (dois) dias Uteis
Endereco Eletronico WWWwW.compras.rj.gov.br
3.2 Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de carater publico, que impeca a

realizacdo dos eventos nas datas acima marcadas, a licitacdo ficara automaticamente adiada para o
mesmo horario do primeiro dia Util subsequente, independentemente de nova comunicacao.

4 - DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS

4.1 Os recursos necessarios a realizacdo do servico ora licitado correrdo a conta da seguinte
dotacdo orcamentaria:
Valor Programa de Trabalho Naturezas de | Fonte
Despesa
06.182.0444.3511.0000 232000000- TAXAS -
R$ 1.668.299,79 REEQUIPAMENTO DO 4490.52.21 DIRETAMENTE
CBMERJ ARRECADADAS

5- TIPO DE LICITACAO E PRECO MAXIMO ADMITIDO

5.1 O presente pregéo eletronico reger-se-a pelo tipo MENOR PRECO POR ITEM.
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5.2 O preco méaximo admitido pelo ORGAO LICITANTE é R$ 1.668.299,79 (um milh&o,
seiscentos e sessenta e oito mil duzentos e noventa e nove reais e setenta e nove centavos).

6 — DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

6.1 Poderdo participar desta licitacdo as pessoas que atuem em ramo de atividade compativel
com o objeto licitado, registradas ou ndo no Cadastro de Fornecedores, mantido pela SEPLAG.

6.2 N&o serdo admitidas na licitacdo as empresas punidas por:

a) Ente, Autarquia ou Fundagdo da Administracdo Publica do Estado do Rio de Janeiro,
com as san¢Oes prescritas no inciso Il do art. 87 da Lei n° 8.666/93 e no art. 7° da Lei n°® 10.520/02;

b) Ente ou Entidade da Administracdo Publica Federal, Estadual, Distrital e Municipal,
com a sanc¢do prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93.

6.3 Um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econdmico
ou financeiro, somente podera apresentar uma Unica proposta de precos. Caso um licitante participe
em mais de uma proposta de precos, estas propostas ndo serdo levadas em consideracdo e serdo
rejeitadas.

6.3.1 Para tais efeitos entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econdmico ou financeiro, as
empresas que tenham diretores, acionistas (com participacdo em mais de 5%), ou representantes legais
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econémica ou financeiramente a outra empresa.

6.4 N&o serd permitida a participacdo na licitacdo das pessoas fisicas e juridicas arroladas no
artigo 9° da Lei n.° 8.666/93.

6.5 O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte devera
declarar, no momento de insercdo de sua proposta, junto ao sistema eletrdnico, que cumpre 0s
requisitos previstos na Lei Complementar n® 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°.

6.5.1 Em caso de ndo atendimento do contido no subitem 6.5, deixara de ser concedido ao licitante o
tratamento favorecido, diferenciado e simplificado regulamentado por meio do Decreto Estadual n°
42.063/2009.

6.5 A O licitante devera declarar, junto ao sistema eletrénico, que ndo lhe foram aplicadas as
seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:

a) suspensdo temporaria da participacdo em licitacdo e impedimento de contratar
imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundacdes (art. 87, 111 da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas
Autarquias ou Fundagdes (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

C) declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou
Entidade da Administracdo Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
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6.6 N&o seré permitida a participacao de licitantes em regime de consdrcio.

7. CREDENCIAMENTO

7.1 Somente poderdo participar deste pregdo eletronico os licitantes devidamente
credenciados junto ao SIGA, devendo o credenciamento ser realizado no prazo de até trés dias Uteis
da data de abertura da sessdo, conforme previsto no art. 5°, paragrafo 2° do Decreto n° 31.864/02.

7.2 O credenciamento dar-se-a pela atribuicdo de codigo para acesso ao SIGA.

7.2.1 O licitante obtera o codigo de acesso ao SIGA junto ao endereco eletrdnico www.compras.rj.gov.br,
clicando na area de Registro de Fornecedor que se encontra na parte do meio do portal e seguindo
as orientacdes de preenchimento. O Portal contém um manual orientando o preenchimento.

7.2.1.1 O licitante deveréa preencher algumas telas, digitando informacGes sobre a empresa, pessoas que
irdo operar 0 SIGA e as familias de itens que fornece. Apds essa digitacdo, o licitante devera
baixar, em local indicado no Portal, um arquivo contendo um Termo de Responsabilidade o
qual devera imprimir e assinar. Junto com esse Termo de Responsabilidade o licitante devera
enviar a documentacgéo requerida para a SEFAZ, no endereco informado no portal.

7.2.1.2 Apbs o recebimento da documentacdo, a SEFAZ, através do SIGA, enviard para o e-mail
informado do licitante o codigo de acesso as funcionalidades do SIGA. Quando o licitante
acessar 0 SIGA devera colocar seu codigo informado e a senha: SIGA. Essa senha servira
apenas para o primeiro acesso, pois o sistema ird solicitar que o licitante digite uma senha nova,
confirme essa senha e escreva uma pergunta e resposta. O sistema confirmara a nova senha que
devera ser usada nos préximos acessos.

7.3 0 uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer
transacdo efetuada diretamente ou por seu representante, ndo cabendo a SEFAZ ou ao 6rgdo promotor
da licitacdo a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que
por terceiros.

7.4 A perda da senha ou a quebra do sigilo deverdo ser comunicadas imediatamente a SEFAZ, para
imediato blogueio de acesso.

7.5 O credenciamento do licitante junto ao SIGA implica na presuncdo de sua capacidade técnica para
realizacdo das operacdes inerentes ao pregao eletronico.

8 - DA CONEXAO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS

8.1 Observado o disposto nos itens 6 e 7 deste edital, a participacdo neste pregéo eletronico dar-
se-a por meio da conexao do licitante ao SIGA, pela digitacdo de sua senha privativa e subsequente
encaminhamento da proposta de precos, exclusivamente por meio do SIGA, no periodo compreendido
entre a data de inicio e de encerramento do acolhimento das propostas, conforme subitem 3.1 deste
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edital.

8.2 O licitante sera responsavel por todas as transa¢fes que forem efetuadas em seu nome no
SIGA, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

8.3 Como requisito para a participagdo no pregéo eletrénico, o licitante devera manifestar, sob
as penas da lei, em campo proprio do SIGA, o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de
habilitacdo previstas neste edital.

8.3.1 No momento da abertura da sessdo publica, o licitante deverd manifestar, em
campo proprio do sistema informatizado, que firmou a Declaracdo de Elaboracdo Independente de
Proposta constante do Anexo V, que devera ser apresentada no momento indicado pelo item 14.3.

8.4 Caberd ao licitante acompanhar as operagfes no SIGA durante a sessdo publica do pregéo
eletronico, ficando responsavel pelo dnus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

9 - DA PROPOSTA DE PRECOS

9.1 A Proposta de Precos devera ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do SIGA,
em campo especifico, a ser integralmente preenchida.

9.1.1 Até a abertura da sessdo, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta
anteriormente apresentada.

9.1.2 O formulério de proposta de pregos, em sua forma impressa (Anexo 1), somente
sera utilizado pelo licitante vencedor com vistas a readequacéo de sua oferta final.

9.1.3 Os documentos anexados durante a insercdo da proposta de precos (folders,
prospectos, declaracdes, etc.) ndo poderdo estar identificados, ndo sendo admitida a veiculacdo do
nome da empresa ou de seus representantes, utilizacdo de material timbrado ou qualquer outro meio
que viabilize a identificacdo do licitante.

9.14 As propostas ndo poderdo impor condi¢bes ou conter opcles, somente sendo
admitidas propostas que ofertem apenas um percentual para o objeto desta licitacéo.

9.2 A proposta de precos sera feita em moeda nacional e englobaré todas as despesas relativas
ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remuneragdes,
despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessarias ao cumprimento do objeto desta Licitacao,
salvo expressa previsdo legal. Nenhuma reivindicacdo adicional de pagamento ou reajustamento de pregos sera
considerada.

9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte devera
apresentar declaracdo de que cumpre o0s requisitos previstos na Lei Complementar n® 123, de
14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3°, na forma do Anexo IV do Edital.
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9.4 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, devera

apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabivel, de acordo com o Convénio CONFAZ n° 26/2003
e a Resolugdo SEFAZ n°® 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competigéo na licitagao.

9.5 Serdo desclassificadas as propostas que ndo atendam as exigéncias deste Edital, aquelas
com valores acima do maximo exigido ou torne o preco do objeto manifestamente inexequivel.

9.6 A proposta de precos deverd limitar-se ao objeto desta licitacdo, sendo desconsiderada
qualquer outra condi¢do ndo prevista neste Edital.

9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias
contados da data de abertura da sesséo, conforme disposto no item 3.

9.7.1 Se, por motivo de forga maior, a adjudicacéo ndo puder ocorrer dentro do periodo
de validade da proposta de pregos, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, este podera solicitar a prorrogacgao da validade da
proposta por igual prazo.

10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULACAO DE LANCES

10.1 A partir do horario previsto no subitem 3.1 deste Edital, tera inicio a sesséo de abertura do
Pregao Eletronico, ficando os licitantes no aguardo do término da analise da conformidade das
propostas e inicio da disputa de precos, quando poderdo encaminhar lances, exclusivamente por meio
do SIGA, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horario de
registro e valor.

10.1.1 O sistema ficara disponivel para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no
horario de 09h00minh as 18h00minh e, apds esse periodo, seré bloqueado para tal finalidade.

10.2 Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observados o horario fixado, as suas
regras de aceitacdo e o limite de horario de funcionamento do sistema.

10.3 S6 serdo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao ultimo ofertado pelo préoprio
licitante e registrado no sistema. N&o serdo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

10.4 Durante o transcurso da sessao publica os licitantes serdo informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificacéo do licitante detentor do lance.

10.5 No caso de desconexdo do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregdo
Eletronico, o SIGA permanecera acessivel aos licitantes para a recepcdo dos lances, retornando o
Pregoeiro, quando possivel, sua atuagdo no certame, sem prejuizo dos atos realizados.

10.6 Quando a desconexdo do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessao
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do Pregdo Eletrbnico serd suspensa e terd reinicio somente apds comunicacdo expressa aos
participantes, atraves de aviso inserido em campo préprio do SIGA (chat mensagem), divulgando, com
antecedéncia minima de 01 (uma) hora, data e hora para a reabertura da sesséo.

10.7 A etapa de lances da sesséo publica sera encerrada mediante aviso de fechamento iminente
dos lances, apds o que transcorrerd periodo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo
SIGA, findo o qual sera automaticamente encerrada a recepcao de lances.

10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante sera concedida a possibilidade de enviar
solicitacdo de cancelamento do seu lance durante a realizacdo da etapa de lances da sesséo publica,
que podera ser aceita ou ndo pelo Pregoeiro. Todavia, durante o transcurso do periodo randémico de
disputa ndo sera possivel o encaminhamento de solicitacdo de cancelamento de lances.

10.7.2 O periodo randdémico de disputa somente podera ser iniciado até as 17h20min,
tendo em vista que, as 18h00min, o sistema serd bloqueado automaticamente para envio de lances e
continuidade da disputa.

10.8 Caso ndo sejam apresentados lances, verificar-se-a a aceitabilidade da proposta de pregos
de menor valor global para a contratacdo e o disposto no item 9.5.

10.8.1 No caso de empate entre as propostas e ndo sendo apresentados lances, sem
prejuizo do disposto no item 11.3, sera assegurada preferéncia como critério de desempate,
sucessivamente, aos bens e servigos:

(@) produzidos no Pais;

(b) produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

(©) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no
desenvolvimento de tecnologia no Pais; e

(d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de

cargos prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social e que
atendam as regras de acessibilidade previstas na legislacdo. Persistindo o empate, o sorteio publico
serd utilizado como critério de desempate.

11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 O julgamento obedecera ao critério de MENOR PRECO POR ITEM na forma do item
5. Sera declarada vencedora a proposta que apresentar 0 menor prego, observadas as regras deste edital,
especialmente o item 11.3.

11.2 O SIGA informara o licitante detentor da proposta de precos ou do lance de menor valor,
imediatamente apds o0 encerramento da etapa de lances da sessdo publica ou, quando for o caso, apés
verificacdo de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 deste Edital, cabendo ao Pregoeiro decidir
acerca da aceitacdo do menor lance ofertado e, ainda, negociagdo visando a sua reducéo.

11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas de pregos sera assegurada as
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microempresas e empresas de pequeno porte a preferéncia na contratacdo, caso a menor proposta
global tenha sido apresentada por empresa que ndo detenha tal condicéo.

11.3.1 Para efeito da verificagdo da existéncia de empate, no caso das microempresas
ou das empresas de pequeno porte, serdo consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou
superiores em até 5% aquela mais bem classificada.

11.3.2 Havendo empate, proceder-se-a da seguinte forma:

a) amicroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada sera convocada
para apresentar proposta de menor preco global em face a vencedora do certame no prazo méximo de
5 (cinco) minutos, apds o encerramento da fase de lances, sob pena de precluséo.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso,
abdique desse direito ou ndo venha a ser contratada, serdo convocadas, na ordem classificatoria, as
demais que se enquadrem na mesma hipotese, para o exercicio de igual direito.

c) na situacdo de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances eexistindo
equivaléncia nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte,
o sistema identificard aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua
da prerrogativa de apresentar oferta inferior a melhor classificada.

11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser
contratada pelo critério de desempate, 0 objeto licitado serd adjudicado em favor da proposta
originalmente vencedora do certame.

114 Se a proposta de precos ou o lance de menor valor ndo for aceitavel, o Pregoeiro examinara
a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificagéo, verificando a sua aceitabilidade. Se for
necessario, repetird esse procedimento, sucessivamente, até a apuracdo de uma proposta ou lance que
atenda ao Edital.

114.1 Ocorrendo a situacdo a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste
Edital, o Pregoeiro podera negociar com o licitante para que seja obtido melhor preco.

115 O sistema gerard ata circunstanciada da sessé@o, na qual estardo registrados todos os atos
do procedimento e as ocorréncias relevantes, que estard disponivel para consulta no enderego
eletrbnico www.compras.rj.gov.br.

11.6 A critério do pregoeiro, poderdo ser relevados erros ou omissdes formais de que néo
resultem prejuizo para o entendimento das propostas de precos.
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12 - DA HABILITACAO

12.1 Regras Gerais

12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante
detentor da proposta de precos ou do lance de menor valor deverd encaminhar para o seguinte
endereco: Praca da Republica, 45, Centro, Rio de Janeiro, RJ, no prazo maximo de trés dias Uteis
contados do encerramento da etapa de lances da sesséo publica:

a) declaragéo, na forma do Anexo VI - Declaragdo de inexisténcia de penalidade, de
que nao foram aplicadas as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:

a.l) suspensdo temporaria da participacdo em licitacdo e impedimento de
contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundacdes (art. 87, 11l da Lei n°
8.666/93);

a.2) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro,
suas Autarquias ou Fundacdes (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

a.3) declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer
Ente ou Entidade da Administracdo Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n°
8.666/93);

b) 0s documentos de habilitacdo previstos no item 12.2 a 12.6;

C) a Proposta de Precos - Anexo |1 relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso,
detalhando a planilha de custos.

12.1.1.1 Excepcionalmente, caso as medidas de isolamento social determinadas pelo Poder
Executivo do Estado do Rio de Janeiro para enfrentamento do COVID-19 ainda estejam em
vigor, sera admitido, o envio da documentacdo listada acima por meio eletrénico
ACOMPANHADA DE DECLARAC}AO QUANTO A AUTENTICIDADE DOS
DOCUMENTOS, através do seguinte endereco eletronico: pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br,
observado o prazo estabelecido no item 12.1.1.

12.1.1.2 Os documentos deverdo estar digitalizados em sua integralidade e de forma legivel,
possibilitando a verificagdo de sua autenticidade por meio de sitios eletrénicos e outras
diligéncias necessarias. Os documentos devem ser enviados, preferencialmente, no formato de
arquivo em extensdo “pdf” e assinados com certificados digitais quando cabivel.

12.1.1.3. Podera ser solicitado o envio dos documentos fisicos para analise caso ndo seja possivel
verificar a autenticidade dos documentos apresentados por meio eletronico e nas diligéncias
realizadas.

12.1.1.4 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultard o Cadastro de Fornecedores do
Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, do
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Portal Transparéncia, da Controladoria Geral da Uniéo.

12.1.1.5 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 12.1.1.4, com o
registro de penalidade que impecga a sua participacdo em licitacdo ainda em vigor, ndo podera
prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condicéo.

12.1.1.6. O licitante detentor da melhor proposta devera encaminhar a Planilha de Custos e Formacao
de Precos no formato “Excel”, dentro do prazo estabelecido no item 12.1.1, através do seguinte
endereco eletronico: pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.

12.1.2 Constatado o atendimento das exigéncias previstas no Edital, o licitante sera declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitacdo pelo proprio Pregoeiro, na hipotese de inexisténcia de recursos,
ou pelo Procurador-Geral do Estado na hipotese de existéncia de recursos.

12.1.3 Se o licitante desatender as exigéncias previstas no item 12, o Pregoeiro examinara a oferta
subsequente na ordem de classificagdo, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitacdo,
repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessario, até a apuracao de uma proposta que atenda
ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado

vencedor.

12.1.4 Para fins de consulta direta aos documentos de habilitagdo em processo licitatorio, o Certificado de
Registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, do Poder Executivo Federal,
podera ser apresentado em substituicdo aos documentos elencados nos subitens 12.2.1; 12.3.1; 12.4.1 e
12.6.1.

12.1.4.1 Os licitantes cadastrados deverdo, ainda, apresentar os documentos de qualificacdo técnica
previstos no item 12.5.

12.1.4.2 Os licitantes néo cadastrados dever&o apresentar os documentos de habilitagdo indicados nos itens
12.2a12.6.

12.2 Habilitacdo Juridica

12.2.1 Para fins de comprovacéo da habilitacdo juridica, deverdo ser apresentados, conforme o
caso, 0s seguintes documentos:

a) Cédula de identidade e CPF dos socios ou dos diretores;

b)  Registro Comercial, no caso de empresario pessoa fisica;

c)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades empresarias, €, no caso de sociedades por a¢des, acompanhado de documentos de eleicdo
de seus administradores.

d) Inscrigéo do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria
em exercicio;

e)  Decreto de autorizagdo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no pais, e ato de registro ou autorizacgdo para funcionamento expedido pelo 6rgdo competente, quando
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a atividade assim o exigir.

f) A sociedade simples que ndo adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, devera
mencionar, no contrato social, por forca do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da
administracao;

g) atadarespectiva fundacéo, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto
com a ata da assembleia de aprovacédo, na forma do artigo 18 da Lei n°® 5.764/71, em se tratando de
sociedade cooperativa.

12.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista

12.3.1 Para fins de comprovacéo da regularidade fiscal e trabalhista, deverdo ser apresentados
0s seguintes documentos:

a) prova de inscri¢do no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas
Juridicas (CNPJ);

b) prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao
domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c)  prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio ou
sede do licitante, que sera realizada da seguinte forma:

c.1) Fazenda Federal: apresentacdo de Certiddo Conjunta Negativa de Deébitos relativos a Tributos
Federais e a Divida Ativa da Unido, ou Certiddo Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN),
que abrange, inclusive, as contribui¢fes sociais previstas nas alineas a a d, do paragrafo Unico, do art.
11, da Lei n®8.212, de 1991;

c.2) Fazenda Estadual: apresentacdo de Certiddo Negativa de Débitos, ou Certiddo Positiva com
efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operacdes relativas a
Circulacao de Mercadorias e sobre PrestacGes de Servicos de Transporte Interestadual, Intermunicipal
e de Comunicacgdo - ICMS, bem como de Certiddo perante a Divida Ativa estadual, podendo ser apresentada
Certiddo Conjunta em que constem ambas as informagdes; ou, ainda, Certiddo comprobatdria de que o licitante,
em razdo do objeto social, ndo esteja sujeito a inscri¢do estadual;

c.2.1)Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a
Fazenda Estadual serd feita por meio da apresentacdo da Certiddo Negativa de Débitos, ou Certiddo
Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Secretaria de Estado de Fazenda, e de Certidao
Negativa de Débitos em Divida Ativa, ou Certiddo Positiva com efeito de Negativa, para fins de
participacdo em licitacdo, expedida pela Procuradoria Geral do Estado, ou, se for o caso, Certiddo
comprobatdria de que o licitante, em razdo do objeto social, ndo esteja sujeito a inscri¢do estadual;

c.3) Fazenda Municipal: apresentacdo da Certiddo Negativa de Débitos, ou Certidédo Positiva com
efeito de Negativa do Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certiddo
comprobatdria de que o licitante, em razdo do objeto social, ndo esteja sujeito a inscricdo municipal;




GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL
DIRETORIA GERAL DE ADMINISTRACAO E FINANCAS

d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

e) prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacao de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certid&o Positiva de Débitos
Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.

12.3.2.1 Na hipdtese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da
lei, ndo obstante a obrigatoriedade de apresentacdo de toda a documentagdo habilitatéria, a
comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista somente sera exigida para efeito

de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitacéo.

12.3.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte
com débitos fiscais e trabalhista, ficara assegurado, a partir de entdo, o prazo de 5 (cinco) dias Uteis
para a regularizacdo da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissdo de eventuais
certidOes negativas ou positivas com efeito de negativas.

12.3.2.3 O prazo acima podera ser prorrogado por igual periodo, mediante requerimento do
interessado, a critério exclusivo da Administracdo Publica.

12.3.2.4 A ndo regularizacdo da documentagdo no prazo estipulado implicara a decadéncia do
direito a contratacdo, sem prejuizo da aplicacéo das san¢des previstas no art.81, da Lei n° 8.666/93.

12.4 Qualificacdo Econdmico-Financeira

12.4.1 O licitante detentor da melhor proposta, devera apresentar certiddes negativas de faléncias e
recuperacdo judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa juridica, ou de
execugdo patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica. Se o licitante ndo for sediado na
Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certiddes deverdo vir acompanhadas de declaragdo
oficial da autoridade judiciaria competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham
atribuicéo para expedir certidGes negativas de faléncias e recuperacéo judicial, ou de execucdo patrimonial.

12.4.1.1 As certiddes comprobatorias do atendimento ao disposto no item 12.4.1, quando emitidas no
Municipio do Rio de Janeiro, serdo as dos 1°, 2°, 3° e 4° Oficios do Registro de Distribuicao.

12.4.2 Nao sera causa de inabilitacdo do licitante a anotagcdo de distribuicdo de processo de
recuperacdo judicial ou de pedido de homologacdo de recuperacdo extrajudicial, caso seja
comprovado, no momento da entrega da documentacgdo exigida no presente item, que o plano de
recuperacdo ja foi aprovado ou homologado pelo Juizo competente.

12.5 Qualificacdo Técnica

12.5.1 Todos os licitantes deverdao comprovar a aptiddo para o fornecimento de bens objeto deste edital
mediante a apresentacdo de atestados fornecidos por pessoa juridica de direito pablico ou privado.
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12.6 Declaracéo relativa Cumprimento ao Art. 7°, inciso XXXI11, da Constitui¢do Federal

12.6.1 O licitante detentor da menor proposta global, devera apresentar declaracdo, na forma
do Anexo Ill, de que ndo possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos
desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis
anos, na forma do art. 7°, inciso XXXIIl, da Constituicdo Federal.

12.7 - Do Prazo de Validade das Certiddes

12.7.1 As certiddes valerdo nos prazos que lhe séo proprios. Inexistindo esse prazo, reputar- se-
do validas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedi¢ao.

13 - DAS AMOSTRAS

13.1 Sera exigida do primeiro colocado a apresentacdo de uma amostra fisica do_produto
ofertado, a ser encaminhada ao pregoeiro, localizado na Coordenacéo de Licitactes e Contratos
do Diretoria Geral de Administracdo Financas/SEDEC com sede na Praca da Republica, 45,
Centro - Rio de Janeiro, Tel.: (21) 2333-3085, no prazo maximo de 03 (trés) dias uteis. ASs
amostras apresentadas para analise deverdo estar corretamente identificadas com o nome do licitante
responsavel pelo envio.

13.1.1 A amostra devera ser apresentada, acompanhada dos respectivos documentos: prospectos,
catalogos ou desenhos do produto, etc, que comprove o processo de fabricacdo e demonstrem conter
as caracteristicas especificadas no item 3 do Anexo | (Termo de Referéncia).

13.2 A apresentacdo da amostra do produto cotado tem por objetivo a verificacdo de sua
compatibilidade com a especificacdo do objeto desta licitacdo, devendo ser atendida no prazo maximo
de setenta e duas horas, contados a partir da sua notificacao, que sera efetivada por aviso incluso no
“chat mensagem” do correspondente item ou lote.

13.3 A amostra sera submetida a uma analise, para comprovar sua conformidade com as
especificacGes descritas no no item Il do Anexo | (Termo de Referéncia), por representante do
ORGAO TECNICO (CBMERJ) que emitira laudo motivado acerca do produto apresentado,
podendo, ainda, ser realizados testes em laboratérios especializados ou quaisquer outros
procedimentos necessarios para a adequada verificagdo da amostra apresentada.

13.4 As amostras aprovadas permanecerdo em poder da Administracdo, até a entrega de todo
quantitativo cotado pelo licitante.

135 A proposta do licitante sera desclassificada no caso de a amostra ser reprovada, devendo
o licitante, neste caso, ser notificado para ciéncia do laudo e retirada da amostra. Caso a amostra ndo
seja retirada pelo licitante no prazo de 90 (noventa) dias Uteis, presumir-se-a seu desinteresse em
relacdo a retirada da amostra, que podera ser descartada ou incorporada ao patriménio do Corpo de
Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro.
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A desclassificacdo da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretard o

consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se 0 mesmo procedimento em relagdo a
amostra.

14 - DOS RECURSOS

141

14.2

14.3

14.4

145

14.6

O licitante interessado em interpor recurso devera manifestar-se, por meio do SIGA, no prazo
de 30 (trinta) minutos, apds a declaracdo do vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na
hipotese de ser aceito 0 Recurso, sera concedido o prazo de 3 (trés) dias Uteis para apresentacdo
das razdes, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem
contra-razbes em igual periodo, que comecara a contar do término do prazo da recorrente,
sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento
dirigido ao Pregoeiro.

A falta de manifestacdo do licitante importard na decadéncia do direito de recurso e a
adjudicacdo do objeto da licitacdo pelo Pregoeiro ao vencedor.

As razdes e contrarrazdes do recurso poderdo, facultativamente, ser enviadas para o e-mail
pregaoeletronico@cbmer.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado,
guanto a este ultimo, o prazo de 3 (trés) dias Uteis, contado a partir da declaracdo de vencedor
do certame.

A ndo apresentacdo das razBes acarretard como consequéncia a andalise do recurso apenas pela
sintese da manifestacdo a que se refere o subitem 14.1.

O acolhimento do recurso importard na invalidacdo apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitamento.

As razdes de recursos serdo dirigidas & autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no
prazo de 03 (trés) dias Uteis, podera reconsiderar sua decisdo ou, nesse mesmo prazo, fazé-lo
subir, devidamente informado, para decis&o final.

15 - DA ADJUDICACAO, DA HOMOLOGAGCAO E DA CONTRATACAO

15.1

15.2

15.3

Né&o sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicara o objeto do certame ao arrematante, com
a posterior homologacdo do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR. Havendo interposi¢ao
de recurso, ap6s o julgamento, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicard e homologara o
procedimento.

Uma vez homologado o resultado da licitacdo pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante
vencedor sera convocado, por escrito, com uma antecedéncia minima de 24 (vinte e quatro)
horas, para assinatura do contrato.

O vencedor devera apresentar a Declaracdo de Elaboragdo Independente de Proposta, constante do
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Anexo V, como condi¢do para assinatura do contrato.

Deixando o adjudicatario de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuizo da aplicacdo das san¢des
administrativas, apos a licitacéo ter retornado a fase de habilitacdo pela AUTORIDADE SUPERIOR,
podera o Pregoeiro examinar as ofertas subsequentes e a qualificacdo dos licitantes, na ordem de
classificacdo, até a apuracdo de uma que atenda ao edital.

No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverd comprovar que mantém
programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.° 7.753/17 e
eventuais modificacGes e regulamentos subsequentes, consistindo tal programa no conjunto de
mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo a dendncia de
irregularidades e na aplicacdo efetiva de cddigos de ética e de conduta, politicas e diretrizes
com o objetivo de detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e atos ilicitos praticados
contra a Administracdo Publica.

15.5.1 Caso a futura contratada ainda ndo tenha programa de integridade instituido, a Lei n°® 7.753/17

faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantacdo do referido programa, a contar
da data da celebracéo do contrato.

16 - CONDIGCOES DE PAGAMENTO

16.1

16.2

16.3

Os pagamentos serdo efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente do
Banco BRADESCO, cujo numero e agéncia deverdo ser informados pelo adjudicatario até a
assinatura do contrato.

No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que ndo possua agéncia da
instituicdo financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a
impossibilidade de a CONTRATADA, em razao de negativa expressa da instituicdo financeira
contratada pelo Estado, abrir ou manter conta corrente naquela instituicdo financeira, o
pagamento podera ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituicdo financeira.
Nesse caso, eventuais Onus financeiros e/ou contratuais adicionais serdo suportados
exclusivamente pela CONTRATADA.

O prazo de pagamento sera de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do periodo de
adimplemento de cada parcela.

16.3.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestagdo com a entrega do objeto, devidamente
atestada pelo(s) agente(s) competente(s).

16.4 Caso se faga necessaria a reapresentacdo de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de

30 (trinta) dias ficara suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva
reapresentagao.

16.5 Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que ndo decorram de ato ou fato

atribuivel ao adjudicatario, sofrerdo a incidéncia de atualizacdo financeira pelo IPCA (indice
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo) e juros moratdrios de 0,5% ao més, calculado
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pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serdo feitos mediante
desconto de 0,5% ao més pro rata die.

16.6 O pagamento serd realizado a vista apds comprovacao do recebimento integral e aceitacao
do objeto contratual por comissdo de recebimento designada pelo CBMERJ.

16.7 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, devera
apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabivel, de acordo com o Convénio CONFAZ n°
26/2003 e a Resolucdo SEFAZ n° 971/16, sendo este valor considerado para efeito de
competicdo na licitacao.

17 — DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

17.1 O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, ndo celebrar o contrato, deixar de
entregar ou apresentar documentacéo falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da
execucdo de seu objeto, ndo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execugéo do contrato,
comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude fiscal, ficard, sem prejuizo das demais
cominacdes legais, sujeito as seguintes sangoes:

a) impedimento de licitar e contratar com a Administracdo Publica do Estado do Rio de Janeiro,
com a consequente suspensédo de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5
(cinco) anos;

b) multas previstas em edital e no contrato.

17.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administracdo Publica contratante, para fins deste
item s&o assim consideradas:

| - retardar a execuc¢éo do objeto, qualquer agdo ou omissao do licitante que prejudique o bom
andamento da licitacdo, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital,
que evidencie tentativa de inducdo a erro no julgamento, ou que atrase a assinatura do contrato
ou da ata de registro de precos;

Il - ndo manter a proposta, a auséncia de seu envio, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigivel, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificacdo de sua
proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que ndo esteja fundamentada na
demonstracdo de vicio ou falha na sua elaboracdo, que evidencie a impossibilidade de seu
cumprimento;

Il - falhar na execugdo contratual, o inadimplemento grave ou inescusavel de obrigacéo
assumida pelo contratado;

IV - fraudar na execucdo contratual, a pratica de qualquer ato destinado & obtencdo de vantagem
ilicita, induzindo ou mantendo em erro a Administracdo Publica; e

V - comportar-se de modo inidéneo, a pratica de atos direcionados a prejudicar o bom
andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustracdo do carater competitivo do
procedimento licitatorio, acdo em conluio ou em desconformidade com a lei, inducdo deliberada
a erro no julgamento, prestacdo falsa de informacdes, apresentacdo de documentacdo com
informagdes inveridicas, ou que contenha emenda ou rasura, destinados a prejudicar a
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veracidade de seu teor original.
17.2 Ocorrendo qualquer outra infragdo legal ou contratual, o contratado estara sujeito, sem prejuizo

da responsabilidade civil ou criminal que couber, as seguintes penalidades, que deveré(ao) ser
graduada(s) de acordo com a gravidade da infracdo:

a) adverténcia,;
b) multa administrativa;

c) suspensdo temporéria da participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Administracdo Publica do Estado do Rio de Janeiro;

d) declaracéo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracdo Puablica.

17.3 A sancdo administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta
cometida, os danos causados a Administracdo Pulblica e as circunstancias agravantes e
atenuantes.

17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 17.3 também
deverdo ser considerados para a sua fixagé&o.

17.4 A imposicdo das penalidades é de competéncia exclusiva do 6rgdo licitante, devendo ser
aplicada pela Autoridade Competente.

17.4.1 As sangOes previstas na alinea b do item 17.1 e nas alineas a e b, do item 17.2 serdo impostas
pelo Ordenador de Despesa, na forma do paragrafo Unico, do art. 35 do Decreto Estadual n°
3.149/80.

17.4.2 As sangdes previstas na alinea a do item 17.1 e na alinea c, do item 17.2 serdo impostas pelo
préprio Secretario de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisao ser

submetida a apreciacdo do proprio Secretario de Estado, na forma do paragrafo GUnico, do art.
35 do Decreto Estadual n° 3.149/80.

17.4.3 A aplicacdo da sancdo prevista na alinea d, do item 17.2, é de competéncia exclusiva do
Secretario de Estado.

17.5 As multas administrativas, previstas na alinea b do item 17.1 e na alinea b, do item 17.2:

a) corresponderdo ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas
de acordo com a gravidade da infracdo e proporcionalmente as parcelas ndo executadas;

b) poderdo ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
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c) ndo tém carater compensatorio e seu pagamento ndo exime a responsabilidade por perdas e
danos das infracGes cometidas;

d) deverdo ser graduadas conforme a gravidade da infracéo;

e) nas reincidéncias especificas, deverdo corresponder ao dobro do valor da que tiver sido
inicialmente imposta;

f) deverdo observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do
empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual n® 3.149/80.

17.6 A suspensdo temporaria da participacdo em licitacdo e impedimento de contratar com a
Administracdo Publica do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alinea c, do item 17.2:

a) ndo podera ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

b) sem prejuizo de outras hipoteses, deverd ser aplicada quando o adjudicatario faltoso,
sancionado com multa, ndo realizar o dep6sito do respectivo valor, no prazo devido;

17.7 A declaracdo de inidoneidade para licitar e contratar com a Administracdo Publica, prevista na
alinea d, do item 17.2, perdurara pelo tempo em que 0s motivos determinantes da punicéo ou
até que seja promovida a reabilitacdo perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, que
sera concedida sempre que o contratado ressarcir a Administracdo Publica pelos prejuizos
causados.

17.7.1 A reabilitacdo podera ser requerida apos 2 (dois) anos de sua aplicacéo.

17.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigacGes contratuais sujeitard 0 CONTRATADO
a multa de mora de 1% (um por cento) por dia util que exceder o prazo estipulado, a incidir
sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo ndo atendido, respeitado o limite do
art. 412 do Cddigo Civil, sem prejuizo da possibilidade de rescisdo unilateral do contrato pelo
CONTRATANTE ou da aplicacao das san¢fes administrativas.

17.9 Se o valor das multas previstas na alinea b do item 17.1, na alinea b, do item 17.2 e no item
17.8, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da
garantia prestada, alem da perda desta, responderd o infrator pela sua diferenca, que sera
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administracdo ou cobrada
judicialmente.

17.10 A aplicacdo de sancdo ndo exclui a possibilidade de rescisdo administrativa do Contrato,
garantido o contraditério e a defesa prévia.

17.11 A aplicacdo de qualquer sangdo sera antecedida de intimacdo do interessado que indicaré a
infracdo cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os
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fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo
prazo e/ou valor, se for o caso.

17.11.1 Ao interessado sera garantido o contraditorio e a defesa prévia.
17.11.2 A intimagdo do interessado devera indicar o prazo e o local para a apresenta¢do da defesa.

17.11.2.1 A defesa prévia do interessado serd exercida no prazo de 5(cinco) dias Uteis, no caso de
aplicacdo das penalidades previstas nas alineas a e b do item 17.1 e nas alineas a, b e ¢, do item 17.2,
e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alinea d, do item 17.2.

17.11.3 Sera emitida decisdo conclusiva sobre a aplicacdo ou ndo da sancdo, pela autoridade
competente, devendo ser apresentada a devida motivacdo, com a demonstracdo dos fatos e dos
respectivos fundamentos juridicos.

17.12 A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela
Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizard o descumprimento total da obrigacao
assumida e determinara a aplicacdo de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato,
cabendo, ainda, a aplicacdo das demais sancGes administrativas, de acordo com as
peculiaridades do caso concreto.

17.13 As penalidades previstas nos itens 17.1 e 17.2 também poderdo ser aplicadas aos licitantes e ao
adjudicatério.

17.13.1 Os licitantes, adjudicatarios e contratados ficardo impedidos de contratar com a Administracdo
Publica do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanc¢des de:

a) suspensdo temporéria da participacdo em licitacdo e impedimento de contratar imposta pelo
Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundacdes (art. 87, I11 da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias
ou Fundac0es (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da
Administracdo Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);

17.14 As penalidades impostas aos licitantes serdo registradas pelo ORGAO LICITANTE no
Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.

17.14.1 Ap6s o registro mencionado no item acima, devera ser remetido para o Orgdo Central de
Logistica (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicagdo no Diario Oficial do Estado do ato de aplicacdo
das penalidades citadas na alinea a do item 17.1 e nas alineas c e d do item 17.2, de modo a possibilitar
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a formalizacao da extensdo dos seus efeitos para todos os 6rgéos e entidades da Administracao Publica
do Estado do Rio de Janeiro.

17.14.2 A aplicacdo das sangfes mencionadas no subitem 17.14.1 devera ser comunicada a
Controladoria Geral do Estado, que informard, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de
Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS.

18 — DA ACEITACAO DO OBJETO CONTRATUAL

18.1 Executado o contrato, 0 seu objeto serd recebido por comissdo de fiscalizacdo de contrato
composta por 3 (trés) membros, na forma prevista no art. 73 da Lei n.° 8.666/93 e na clausula
sétima da minuta de contrato (Anexo VI1I), conforme itens VII e XVI do Termo de Referéncia
(Anexo I).

18.2 O recebimento provisério ou definitivo do objeto do Contrato ndo exclui a responsabilidade
civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execucdo do Contrato.

18.3 Salvo se houver exigéncia a ser cumprida pelo adjudicatario, o processamento da aceitacdo
provisoria ou definitiva devera ficar concluido no prazo de 30 dias Uteis, contados da entrada
do respectivo requerimento no protocolo da Diretoria Geral de Administracdo e Financas
(DGAF).

19 - DO PRAZO

19.1 O prazo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, contados a partir de da data de
publicacdo do extrato do contrato no Diario Oficial, valendo a data da publicacdo do extrato
como termo inicial de vigéncia, caso posterior a data convencionada nesta clausula, na forma
do disposto no paragrafo 3°. do art. 77 do Decreto 3.149/80.

20 - DA GARANTIA

20.1 Exigir-se-ado licitante vencedor, no prazo méaximo (quinze) dias, contado da data da assinatura
do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1°, art. 56 da
Lei n.° 8.666/93, da ordem de 3% (trés por cento) do valor do contrato, a ser restituida apds
sua execucao satisfatoria.

20.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, devera
contemplar a cobertura para 0s seguintes eventos:

a) prejuizos advindos do ndo cumprimento do contrato;
b) multas punitivas aplicadas pela fiscalizacéo a contratada;

c) prejuizos diretos causados 8 CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a
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execugdo do contrato;
d) obrigagdes previdenciarias e trabalhistas ndo honradas pela CONTRATADA.

20.2 A garantia prestada ndo podera se vincular a outras contratacdes, salvo apds sua liberagéo.

20.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.° 8.666/93, a
garantia deverd ser complementada, no prazo de ( ) horas, para que seja mantido
o percentual de % ( ) do valor do Contrato.

20.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original
serd recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisdo administrativa
do contrato.

21— DAS DISPOSICOES GERAIS

21.1 E facultada ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitagdo, a promogéo
de diligéncia destinada a esclarecer ou a complementar a instrucdo do processo, vedada a
inclusdo posterior de documento ou informacdo que deveria constar originariamente da
proposta.

21.2 A presente licitacdo podera ser revogada por razdes de interesse publico decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de
oficio ou por provocacéo de terceiro, de acordo com o art. 229 da Lei Estadual n.° 287/79 c/c o
art. 49 da Lei Federal n.° 8.666/93, assegurado o direito de defesa sobre os motivos apresentados
para a pratica do ato de revogacao ou anulacao.

21.3 O objeto da presente licitacdo podera sofrer acréscimos ou supressdes, conforme previsto no
art. 65, 88§ 1° e 2° da Lei n.° 8.666/93.

21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-4 o dia do inicio e incluir-se-a o
do término.

21.5 Ficam os licitantes sujeitos as san¢Ges administrativas, civeis e criminais cabiveis caso
apresentem na licitacdo, qualquer declaracdo falsa que ndo corresponda a realidade dos fatos.

21.6 Acompanham este edital 0s seguintes anexos:

Anexo | Termo de Referéncia

Anexo Il Formulario de Proposta de Precos (Proposta Detalhe)

Anexo 111 Modelo de Declaragao de Atendimento ao disposto no art. 7°, inciso
XXXIII, da Constituicdo Federal
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Anexo IV Declaracdo para Microempresa, Empresa de Pequeno Porte,
Empresério Individual e Cooperativas Enquadradas no Art. 34, da
Lein®11.488, de 2007

Anexo V Declaracédo de Elaboragéo Independente de Proposta

Anexo VI Declaragéo de Inexisténcia de Penalidade

Anexo VI Minuta do Contrato

21.7 A homologacdo do resultado desta licitacdo ndo importara direito a contratacéo.

21.8 Os casos omissos serdo resolvidos pela Autoridade Superior, com auxilio do Pregoeiro e da
Equipe de Apoio.

21.9 O foro da cidade do Rio de Janeiro € designado como o competente para dirimir quaisquer
controvérsias relativas a este Pregao e a adjudicacdo, contratacdo e execucdo dela decorrentes.

Rio de Janeiro, de de 2022.

(AUTORIDADE SUPERIOR)
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	8.4 Caberá ao licitante acompanhar as operações no SIGA durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua descone...
	9.1 A Proposta de Preços deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por meio do SIGA, em campo específico, a ser integralmente preenchida.
	9.1.1 Até a abertura da sessão, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.
	9.1.2 O formulário de proposta de preços, em sua forma impressa (Anexo II), somente será utilizado pelo licitante vencedor com vistas à readequação de sua oferta final.
	9.1.3 Os documentos anexados durante a inserção da proposta de preços (folders, prospectos, declarações, etc.) não poderão estar identificados, não sendo admitida a veiculação do nome da empresa ou de seus representantes, utilização de material timbra...
	9.1.4 As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas propostas que ofertem apenas um percentual para o objeto desta licitação.
	9.2 A proposta de preços será feita em moeda nacional e englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessár...
	9.3 Caso o licitante se enquadre como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar declaração de que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, em especial quanto ao seu art. 3º, na forma do Anexo IV do Edi...
	9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS
	9.4 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá
	apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para efeito de competição na licitação.
	9.5 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, aquelas com valores acima do máximo exigido ou torne o preço do objeto manifestamente inexequível.
	9.6 A proposta de preços deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsiderada qualquer outra condição não prevista neste Edital.
	9.7 Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 60 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 3.
	9.7.1 Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta de preços, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Corpo de Bombeiros Militar do Estado do Rio de Janeiro, este poderá s...
	10.1 A partir do horário previsto no subitem 3.1 deste Edital, terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão en...
	10.1.1 O sistema ficará disponível para a disputa de lances de segunda a sexta-feira, no horário de 09h00minh as 18h00minh e, após esse período, será bloqueado para tal finalidade.
	10.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado, as suas regras de aceitação e o limite de horário de funcionamento do sistema.
	10.3 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	10.4 Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante detentor do lance.
	10.5 No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o SIGA permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos a...
	10.6 Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, através de aviso inserido em campo próprio do SIGA (chat...
	10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES
	10.7 A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá período de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo SIGA, findo o qual será automaticamente encerrada a recepç...
	10.7.1 Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. Todavia, durante o ...
	10.7.2 O período randômico de disputa somente poderá ser iniciado até as 17h20min, tendo em vista que, às 18h00min, o sistema será bloqueado automaticamente para envio de lances e continuidade da disputa.
	10.8 Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de preços de menor valor global para a contratação e o disposto no item 9.5.
	10.8.1 No caso de empate entre as propostas e não sendo apresentados lances, sem prejuízo do disposto no item 11.3, será assegurada preferência como critério de desempate, sucessivamente, aos bens e serviços:
	(a)   produzidos no País;
	(b)   produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
	(c) produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; e
	(d) produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. Persistind...
	11.1 O julgamento obedecerá ao critério de MENOR PREÇO POR ITEM na forma do item 5. Será declarada vencedora a proposta que apresentar o menor preço, observadas as regras deste edital, especialmente o item 11.3.
	11.2 O SIGA informará o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do subitem 11.3 des...
	11.3 Havendo empate no momento do julgamento das propostas de preços será assegurada às microempresas e empresas de pequeno porte a preferência na contratação, caso a menor proposta global tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.
	11 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	11.3.1 Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.
	11.3.2 Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:
	a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de menor preço global em face a vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de p...
	b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual d...
	c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances eexistindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, ...
	11.3.3 Caso nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte venha a ser contratada pelo critério de desempate, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
	11.4 Se a proposta de preços ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamen...
	11.4.1 Ocorrendo a situação a que se refere o subitem 10.8 e/ou subitem 11.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.
	11.5 O sistema gerará ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico www.compras.rj.gov.br.
	11.6 A critério do pregoeiro, poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas de preços.
	12.1  Regras Gerais
	12.1.1 Efetuados os procedimentos previstos no item 11 deste Edital, o licitante detentor da proposta de preços ou do lance de menor valor deverá encaminhar para o seguinte endereço: Praça da República, 45, Centro, Rio de Janeiro, RJ, no prazo máximo ...
	a) declaração, na forma do Anexo VI - Declaração de inexistência de penalidade, de que não foram aplicadas as seguintes penalidades, cujos efeitos ainda vigorem:
	a.1) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n  8.666/93);
	a.2) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 7  da Lei n  10.520/02);
	a.3) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n  8.666/93);
	b) os documentos de habilitação previstos no item 12.2 a 12.6;
	c) a Proposta de Preços - Anexo II relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.
	12.1.1.1 Excepcionalmente, caso as medidas de isolamento social  determinadas pelo Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro para enfrentamento do  COVID-19 ainda estejam em vigor, será admitido, o  envio da documentação listada acima por meio eletr...
	12.1.1.2 Os documentos deverão estar digitalizados em sua integralidade e de forma legível, possibilitando a verificação de sua autenticidade por meio de sítios eletrônicos e outras diligências necessárias. Os documentos devem ser enviados, preferenci...
	12.1.1.3. Poderá ser solicitado o envio dos documentos físicos para análise caso não seja possível verificar a autenticidade dos documentos apresentados por meio eletrônico e nas diligências realizadas.
	12.1.1.4 Uma vez recebidos os documentos, o Pregoeiro consultará o Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA, e o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.
	12 – DA HABILITAÇÃO
	12.1.1.5 Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 12.1.1.4, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal con...
	12.1.1.6. O licitante detentor da melhor proposta deverá encaminhar a Planilha de Custos e Formação de Preços no formato “Excel”, dentro do prazo estabelecido no item 12.1.1, através do seguinte endereço eletrônico: pregaoeletronico@cbmerj.rj.gov.br.
	12.1.2 Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pelo Procurador-Geral do Estado na ...
	12.1.3 Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro  examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e  procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, s...
	vencedor.
	12.1.4 Para fins de consulta direta aos documentos de habilitação em processo licitatório, o Certificado de Registro no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, do Poder Executivo Federal, poderá ser apresentado em substituição aos ...
	12.1.4.1 Os licitantes cadastrados deverão, ainda, apresentar os documentos de qualificação técnica previstos no item 12.5.
	12.1.4.2 Os licitantes não cadastrados deverão apresentar os documentos de habilitação indicados nos itens 12.2 a 12.6.
	12.2  Habilitação Jurídica
	12.2.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos:
	a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;
	b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;
	c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.
	d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;
	e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
	f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;
	g) ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.
	12.3 Regularidade Fiscal e Trabalhista
	12.3.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados
	os seguintes documentos:
	a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
	b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
	c) prova de regularidade fiscal perante à Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, que será realizada da seguinte forma:
	c.1) Fazenda Federal: apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procu...
	c.2) Fazenda Estadual: apresentação de Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, perante o Fisco estadual, pertinente ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de T...
	c.2.1) Caso o licitante esteja estabelecido no Estado do Rio de Janeiro, a prova de regularidade com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, expedida pela Sec...
	c.3) Fazenda Municipal: apresentação da Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, em razão do objeto so...
	d) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;
	e) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT.
	12.3.2.1 Na hipótese de tratar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal e trabalhista somente será exi...
	de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.
	12.3.2.2 Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais e trabalhista, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parce...
	12.3.2.3 O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.
	12.3.2.4 A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art.81, da Lei nº 8.666/93.
	12.4 Qualificação Econômico-Financeira
	12.4.1 O licitante detentor da melhor proposta, deverá apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da p...
	12.4.1.1 As certidões comprobatórias do atendimento ao disposto no item 12.4.1, quando emitidas no Município do Rio de Janeiro, serão as dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios do Registro de Distribuição.
	12.4.2 Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente...
	12.5 Qualificação Técnica
	12.5.1 Todos os licitantes deverão comprovar a aptidão para o fornecimento de bens objeto deste edital mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado.
	12.6 Declaração relativa Cumprimento ao Art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal
	12.6.1 O licitante detentor da menor proposta global, deverá apresentar declaração, na forma do Anexo III, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer tra...
	12.7 - Do Prazo de Validade das Certidões
	12.7.1 As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios. Inexistindo esse prazo, reputar- se- ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
	13.1 Será exigida do primeiro colocado a apresentação de uma amostra física do  produto ofertado, a ser encaminhada ao pregoeiro, localizado na Coordenação de Licitações e Contratos do Diretoria Geral de Administração Finanças/SEDEC com sede na Praça ...
	13.1.1 A amostra deverá ser apresentada, acompanhada dos respectivos documentos: prospectos, catálogos ou desenhos do produto, etc, que comprove o processo de fabricação e demonstrem conter as características especificadas no item 3 do Anexo I (Termo ...
	13.2 A apresentação da amostra do produto cotado tem por objetivo a verificação de sua compatibilidade com a especificação do objeto desta licitação, devendo ser atendida no prazo máximo de setenta e duas horas, contados a partir da sua notificação, q...
	13.3 A amostra será submetida a uma análise, para comprovar sua conformidade com as especificações descritas no no item III do Anexo I (Termo de Referência), por representante do ÓRGÃO TÉCNICO (CBMERJ) que emitirá laudo motivado acerca do produto apre...
	13.4 As amostras aprovadas permanecerão em poder da Administração, até a entrega de todo quantitativo cotado pelo licitante.
	13.5 A proposta do licitante será desclassificada no caso de a amostra ser reprovada, devendo o licitante, neste caso, ser notificado para ciência do laudo e retirada da amostra. Caso a amostra não seja retirada pelo licitante no prazo de 90 (noventa)...
	13 – DAS AMOSTRAS
	13.6 A desclassificação da proposta na forma prevista no subitem anterior acarretará o consequente chamamento do segundo colocado, adotando-se o mesmo procedimento em relação à amostra.
	14.1 O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se, por meio do SIGA, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3...
	14.2 A falta de manifestação do licitante importará na decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.
	14.3 As razões e contrarrazões do recurso poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail pregaoeletronico@cbmer.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado, quanto a este último, o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a par...
	14.4 A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o subitem 14.1.
	14.5 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	14.6 As razões de recursos serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.
	15
	15.1 Não sendo interposto recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela AUTORIDADE SUPERIOR. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a AUTORIDADE SUPERIOR adjudicará e hom...
	15.2  Uma vez homologado o resultado da licitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, o licitante vencedor será convocado, por escrito, com uma antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, para assinatura do contrato.
	15.3 O vencedor deverá apresentar a Declaração de Elaboração Independente de Proposta, constante do Anexo V, como condição para assinatura do contrato.
	14 - DOS RECURSOS
	15 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
	15.4 Deixando o adjudicatário de assinar o contrato no prazo fixado, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas, após a licitação ter retornado à fase de habilitação pela AUTORIDADE SUPERIOR, poderá o Pregoeiro examinar as ofertas subsequen...
	15.5 No momento da assinatura do contrato, a licitante vencedora deverá comprovar que mantém programa de integridade, nos termos da disciplina conferida pela Lei Estadual n.º 7.753/17 e eventuais modificações e regulamentos subsequentes, consistindo t...
	15.5.1 Caso a futura contratada ainda não tenha programa de integridade instituído, a Lei nº 7.753/17 faculta o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para a implantação do referido programa, a contar da data da celebração do contrato.
	14
	15
	16
	16.1  Os pagamentos serão efetuados, obrigatoriamente, através de crédito em conta corrente do Banco BRADESCO, cujo número e agência deverão ser informados pelo adjudicatário até a assinatura do contrato.
	16.2 No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Estado ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição f...
	16.3  O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela.
	16.3.1 Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestada pelo(s) agente(s) competente(s).
	16.4 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer fatura por culpa da contratada, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.
	16.5  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível ao adjudicatário, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) e juros moratórios de...
	16 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
	16.6 O pagamento será realizado à vista após comprovação do recebimento integral e aceitação do objeto contratual por comissão de recebimento designada pelo CBMERJ.
	16.7 O licitante cujo estabelecimento esteja localizado no Estado do Rio de Janeiro, deverá apresentar proposta isenta de ICMS, quando cabível, de acordo com o Convênio CONFAZ nº 26/2003 e a Resolução SEFAZ nº 971/16, sendo este valor considerado para...
	17
	17.1  O licitante que, convocado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ...
	a) impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, com a consequente suspensão de seu registro no Cadastro de Fornecedores, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
	b) multas previstas em edital e no contrato.
	17.1.1 As condutas do contratado, verificadas pela Administração Pública contratante, para fins deste item são assim consideradas:
	I - retardar a execução do objeto, qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento da licitação, inclusive deixar de entregar a amostra no prazo assinalado no edital, que evidencie tentativa de indução a erro no julgamento, ou que...
	II - não manter a proposta, a ausência de seu envio, bem como a recusa do envio de seu detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa competitiva, desde que não esteja fu...
	III - falhar na execução contratual, o inadimplemento grave ou inescusável de obrigação assumida pelo contratado;
	IV - fraudar na execução contratual, a prática de qualquer ato destinado à obtenção de vantagem ilícita, induzindo ou mantendo em erro a Administração Pública; e
	V - comportar-se de modo inidôneo, a prática de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame ou do contrato, tais como fraude ou frustração do caráter competitivo do procedimento licitatório, ação em conluio ou em desconformidade com a le...
	17 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES
	17.2 Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração:
	a) advertência;
	b) multa administrativa;
	c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro;
	d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública.
	17.3 A sanção administrativa deve ser determinada de acordo com a natureza, a gravidade da falta cometida, os danos causados à Administração Pública e as circunstâncias agravantes e atenuantes.
	17.3.1 Quando a penalidade envolver prazo ou valor, os critérios estabelecidos no item 17.3 também deverão ser considerados para a sua fixação.
	17.4 A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela Autoridade Competente.
	17.4.1 As sanções previstas na alínea b do item 17.1 e nas alíneas a e b, do item 17.2 serão impostas pelo Ordenador de Despesa, na forma do parágrafo único, do art. 35 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
	17.4.2  As sanções previstas na alínea a do item 17.1 e na alínea c, do item 17.2 serão impostas pelo próprio Secretário de Estado ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário de Estado,...
	17.4.3 A aplicação da sanção prevista na alínea d, do item 17.2, é de competência exclusiva do Secretário de Estado.
	17.5 As multas administrativas, previstas na alínea b do item 17.1 e na alínea b, do item 17.2:
	a) corresponderão ao valor de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, aplicadas de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas;
	b) poderão ser aplicadas cumulativamente a qualquer outra;
	c) não têm caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;
	d) deverão ser graduadas conforme a gravidade da infração;
	e) nas reincidências específicas, deverão corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta;
	f) deverão observar sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho, conforme preceitua o art. 87 do Decreto Estadual nº 3.149/80.
	17.6 A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, prevista na alínea c, do item 17.2:
	a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;
	b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;
	17.7 A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 17.2, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto...
	17.7.1  A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.
	17.8 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará o CONTRATADO à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não aten...
	17.9 Se o valor das multas previstas na alínea b do item 17.1, na alínea b, do item 17.2 e no item 17.8, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pel...
	17.10  A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.
	17.11  A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos, os dispositivos do edital e/ou do contrato infringidos e os fundamentos legais pertinentes, assim como a penalidade que se pr...
	17.11.1  Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia.
	17.11.2 A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.
	17.11.2.1 A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5(cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a e b do item 17.1 e nas alíneas a, b e c, do item 17.2, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea ...
	17.11.3 Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.
	17.12  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato dentro do prazo estipulado pela Entidade, sem que haja justo motivo para tal, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e determinará a aplicação de multa de 5% (cin...
	17.13  As penalidades previstas nos itens 17.1 e 17.2 também poderão ser aplicadas aos licitantes e ao adjudicatário.
	17.13.1 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Estado do Rio de Janeiro, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:
	a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n  8.666/93);
	b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Estado do Rio de Janeiro, suas Autarquias ou Fundações (art. 7  da Lei n  10.520/02);
	c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n  8.666/93);
	17.14  As penalidades impostas aos licitantes serão registradas pelo ÓRGÃO LICITANTE no Cadastro de Fornecedores do Estado, por meio do SIGA.
	17.14.1 Após o registro mencionado no item acima, deverá ser remetido para o Órgão Central de Logística (SUBLOG/SECCG), o extrato de publicação no Diário Oficial do Estado do ato de aplicação das penalidades citadas na alínea a do item 17.1 e nas alín...
	17.14.2 A aplicação das sanções mencionadas no subitem 17.14.1 deverá ser comunicada à Controladoria Geral do Estado, que informará, para fins de publicidade, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.
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	18.1 Executado o contrato, o seu objeto será recebido por comissão de fiscalização de contrato composta por 3 (três) membros, na forma prevista no art. 73 da Lei n.º 8.666/93 e na cláusula sétima da minuta de contrato (Anexo VII), conforme itens VII e...
	18.2 O recebimento provisório ou definitivo do objeto do Contrato não exclui a responsabilidade civil a ele relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato.
	18.3  Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 dias úteis, contados da entrada do respectivo requerimento no protocolo da Diretoria Geral d...
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	19.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial, valendo a data da publicação do extrato como termo inicial de vigência, caso posterior à data convencion...
	20
	20.1 Exigir-se-á do licitante vencedor, no prazo máximo (quinze) dias, contado da data da assinatura do contrato, uma garantia, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, da ordem de 3% (três por cento) do v...
	20.1.1 A garantia, qualquer que seja a modalidade apresentada pelo vencedor do certame, deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:
	a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato;
	b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada;
	c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo durante a execução do contrato;
	18 – DA ACEITAÇÃO DO OBJETO CONTRATUAL
	19 – DO PRAZO
	20 – DA GARANTIA
	d) obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA.
	20.2 A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.
	20.3 Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de ___ (__________) horas, para que seja mantido o percentual de ___% (__________) do valor do Contrato.
	20.4 Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato.
	21
	21.1 É facultada ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria consta...
	21.2 A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, de acordo com o art. 229 da...
	21.3 O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, §§ 1º e 2º da Lei n.º 8.666/93.
	21.4 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do término.
	21.5 Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.
	21.6 Acompanham este edital os seguintes anexos:
	21 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	21.7 A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação.
	21.8 Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio.
	21.9 O foro da cidade do Rio de Janeiro é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.
	Rio de Janeiro,  de         de 2022.
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